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PROCESSO N° 00009069120178140401

CONFLITO DE JURISDICAO

SUSCITANTE: JUiZO DE DIREITO DA SETIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE BELEM/PA

SUSCITADO: JUiZO DA PRIMEIRA VARA DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR DE BELEM

PROCURADOR DE JUSTICA: CLAUDIO BEZERRA DE MELO

RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

CONFLITO DE JURISDICAO. AGRESSOES FiSICAS PERPETRADAS POR
COMPANHEIRO - LESAO CORPORAL. HIPOTESE QUE NAO SE AMOLDA AO ART.
50 DA LEI 11.340/06 - AUSENCIA DE VIOLENCIA FUNDADA NA
VULNERABILIDADE DA VITIMA -. COMPETENCIA DA VARA COMUM. A
incidénciadaLel 11.340/06 depende de que a violéncia sgja baseada em questdes de género,
indicativas da vulnerabilidade da vitima. Para atrair a competéncia da Vara de Violéncia
Domeéstica e Familiar da Mulher, imperioso identificar se o crime fora motivado pela
vulnerabilidade ou hipossuficiéncia da vitima em relag8o ao ofensor, em decorréncia do
género. CONFLITO JULGADO IMPROCEDENTE PARA DECLARAR COMPETENTE
O JUIZO SUSCITANTE. UNANIME.

Acdrdéo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentissimos Senhores
Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno, a unanimidade, em conhecer do conflito e
julgé-lo improcedente, nos termos do voto do Desembargador Relator.
Sala das Sessdes do Tribunal de Justica do Estado do Pard, aos
Julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Des. Rdmulo José Ferreira Nunes.
Belém, 19 de marco de 2018.

Des. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR
Relator

RELATORIO
O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR — RELATOR - Trata-se de
Conflito Negativo de Competéncia suscitado pelo Juizo de Direito da 72 VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE BELEM/PA, em razdo de decisdo declinatoria de competéncia
emanada pelo Juizo de Direito da 12 VARA DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
DE BELEM
Cuida a hipotese sub examine, da apuracéo da prética do ilicito penal disposto no art.129,
89° c/c art.147, caput, ambos do Codigo Penal, supostamente perpetrado por PETER PAUL
BORGES CETRARO contra sua companheira SILVANA DE MELO BRABO.
Revelaainicial acusatoria (fls. 02-04) que em 14.01.2017, por volta das 22h50min, avitima
foi aresidéncia da genitora de seu companheiro pedir dinheiro para pagar o aluguel. O
denunciado tentou pedir mais tempo, pois os valores que tinha naquele momento seriam
para bancar os gastos que possivelmente o casal teria em uma festa que aconteceria em
Marituba. Ap0s a vitimainformar que néo iria afesta, o denunciado disse que iria sd, o0 que
provocou uma discussdo entre o casal. A ofendidateria puxado a
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camisa do denunciado pedindo ao menos R$100,00 (cem reais) para o aluguel. Assim, na
tentativa de se soltar, o denunciado segurou com forca seu brago e aquela o arranhou
fortemente, provocando agressdes mutuas. A policiafoi acionada e ambos foram conduzidos
aDEAM.

Os autos foram distribuidos para a 12 Vara de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher, tendo aquele Juizo declinado da competéncia, acompanhando a Exce¢éo de
Incompeténcia oposta pelo ilustre Promotor de Justica de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher as fls. 33-34 — Apenso.

Encaminhados os autos a 72 Vara Criminal da Comarca da Capital, aquele juizo declarou-se
incompetente para apreciar e julgar o feito, suscitando o conflito negativo de competéncia.
Parecer ministerial pelo conhecimento e improcedéncia do presente conflito, recomendando
gue 0 mesmo segja processado e julgado pela 72 Vara Criminal da Comarca da Capital.

E o relatério do necessario.

VOTO

Conheco do Conflito Negativo de Jurisdicdo, pois presentes 0s pressupostos de sua
admissibilidade.

Compulsando os autos, verifico que o objeto do presente conflito é determinar se o simples
fato de a vitima ser mulher e companheira do denunciado atrai a competéncia para o Juizo
da Vara de Violéncia Domeéstica e Familiar Conta a Mulher.

Tenho que o conflito € improcedente.

Nos termos do artigo 5° da Lei 11.340/06, constitui violéncia doméstica e familiar contra a
mulher qualquer ac8o ou omissdo baseada no género gque |he cause morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial, sempre gque praticada: | - no
ambito da unidade doméstica; Il - no &mbito da familia; ou 111 - em qualquer relacdo intima
de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente
de coabitacéo.

Portanto, o artigo 5° é taxativo, ou seja, para os efeitos da Lei 11.340/06, configura
violéncia doméstica e familiar contra mulher somente a conduta baseada no género. Vale
dizer, aLe Maria da Penha ndo abrange toda e qualquer violéncia doméstica contra mulher,
€is que, como ja mencionado, exige conduta baseada no género.

Colaciono jurisprudéncia:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. LESAO CORPORAL. IRMA CONTRA IRMA E
MAE. NAO INCIDENCIA DA LEI MARIA DA PENHA. A incidéncia da Lei 11.340/06
depende de necesséria relacéo de vulnerabilidade, submissdo ou hipossuficiéncia fisica ou
psiquica da mulher, sob o género masculino. No caso concerto, ndo foi evidenciada a
situacéo condizente com alei especifica. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso em Sentido
Estrito N°70057503146, Tribunal de Justica do RS, Relator: Nereu José Giacomolli, Julgado
em 05/06/2014) (destaquei)

CONFLITO DE JURISDIQAO. VARA CRIMINAL. JUIZADO DA VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR. NAO INCIDENCIA DA LEI MARIA DA PENHA. Na
espécie, ndo deve incidir a Lei Maria da Penha, tendo em vista as peculiaridades e
particularidades do caso concreto. O contexto de suposta
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agressao praticada pela mée contra filha em razédo de desentendimento ndo indica a
existéncia de hipossuficiéncia e vulnerabilidade que denotariam a necessidade de especial
protecéo conferida pela Lei n° 11.340/2006. N&o evidenciado o quadro de violéncia de
género. CONFLITO PROCEDENTE. (Conflito de Jurisdicdo N° 70053741161, Tribunal de
Justicado RS, Relator: Diogenes Vicente Hassan Ribeiro, Julgado em 01/08/2013) (grifei)
APELACAO CRIMINAL. LESAO CORPORAL E AMEACA. VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR. PRELIMINAR. INCOMPETENCIA DO JUiZO.

INAPLICABILIDADE DA LEI N° 11.340/06. AUSENCIA DE MOTIVAQAO DE
GENERO. PRELIMINAR ACOLHIDA. INCOMPETENCIA ABSOLUTA. SENTENCA
CASSADA. 1) A Lei n°11.340/06 ndo se aplica indistintamente a todas as situacdes de
violéncia contra a mulher no @mbito doméstico e familiar, sendo indispensavel que o crime
tenha tido motivacéo de género, caracterizada pela subjugagéo feminina. (...) 3) A
competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher fica restrita
as hipéteses de aplicagdo da Lei n°® 11.340/2006. 4) Preliminar acolhida para declarar a
incompeténcia absoluta do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher de
Sobradinho e cassar a sentenca condenatoéria, remetendo os autos a um dos Juizados
Especiais Criminais de Sobradinho. (, Relator Des. CARLOS PIRES SOARES NETO, 12
Turma Criminal, data de julgamento: 19/10/2017, publicado no DJe: 13/11/2017.)
(destaquei)

In casu, as agressdes foram perpetradas em meio a desentendimento relacionado com
guestdes referentes ao pagamento de aluguel. Nao ha que se falar em possivel posicéo de
submissdo da ofendida em relagdo ao companheiro. Ademais, tenho que n&o h4, in casu,
superioridade do denunciado com relacdo a ofendida. Nem sequer vislumbro
vulnerabilidade da ofendida em relagdo ao companheiro.

L uis Flavio Gomes e Rogério Sanches (in LUIZ FLAVIO GOMES, ROGERIO SANCHES
CUNHA, Legislacdo Criminal Especial, 1 Ed., Sdo Paulo, Editora Revista dos Tribunais,
2009, V.6.) prelecionam gue a violéncia baseada no género ocorre:

(...) quando a violéncia praticada contra a mulher visa intimida-la, puni-la, humilhéa-la ou
manté-la nos papeis estereotipados ligados ao seu sexo, ou que Ihe recuse a dignidade
humana, a autonomia sexual, a integridade fisica, mental ou moral, ou vise abalar a sua
seguranca pessoal, 0 seu amor proprio ou a sua personalidade, ou ainda, vise diminuir as
suas capacidades fisicas ou intelectuais.

Ressalto que além do crime ser cometido em ambito familiar ou em decorréncia de intima
relacdo de afeto, exige-se que o agressor tenha em mente o género da pessoa ofendida,
oprimindo-a em raz&o de ela ser do sexo feminino, em virtude de sua condig¢éo de
vulnerabilidade em face do ofensor. Além do mais, o fato de ser a ofendida mulher, n&o é
suficiente para atrair a incidéncia da Lei Maria da Penha, que exige, para tanto, a
demonstracéo da subjugacado feminina. No caso dos autos, tenho que os fatos em tese ndo
tiveram motivagao de género.

A Lei Maria da Penha ndo abrange toda e qual quer violéncia doméstica ou familiar contraa
mulher, mas apenas aquela que pode ser qualificada como violéncia de género, isto &, atos
de agressdo motivados ndo apenas por gquestdes estritamente pessoais, mas expressando
posicbes de dominacdo do homem e subordinacéo da mulher, o que ndo vislumbro in casu.
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Desta forma, entendo que néo assiste razdo ao MM. Juizo de Direito da 72 Vara Criminal da
Comarca de Belém, ora suscitante, ao afirmar que a hipo6tese se enquadra nos casos de
violéncia domeéstica.
Ante o0 exposto, por tais fundamentos, julgo improcedente o conflito negativo, para declarar
competente, para processar € julgar o feito, 0o MM. Juizo da 72 Vara Criminal da Comarcada
Capital, ora suscitante.
E como voto.
Sessao ordinaria de 19 de marco de 2018.
Des. Leonam Gondim da Cruz Janior

Relator
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